PARECER Nº 1499, DE 2018
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE A EMENDA Nº 1 APRESENTADA AO PROJETO DE LEI Nº 635, DE 2018
Retorna às Comissões, para análise da Emenda nº 1, oferecida nos termos do artigo 175, inciso II, do Regimento Interno, o Projeto de lei nº 635, de 2018, que classifica como de Interesse Turístico os Municípios de Adamantina, Adolfo, Anhembi, Araçatuba, Araçoiaba da Serra, Barra do Turvo, Bebedouro, Bocaina, Botucatu, Divinolândia, Dois Córregos, Garça, Guaíra, Ibirarema, Icém, Igarapava, Indiaporã, Ipeúna, Itapeva, Itaporanga, Itariri, Itirapina, Jaboticabal, Jarinu, Juquiá, Juquitiba, Lavrinhas, Marília, Mogi Mirim, Palmeira D’Oeste, Paulicéia, Pirapora do Bom Jesus, Pongaí, Porto Ferreira, Santa Albertina, Santa Clara D’Oeste, São Bernardo do Campo, São João da Boa Vista, São Manuel, Timburi, Três Fronteiras, Valentim Gentil e Votorantim.

Com base no disposto no artigo 18, inciso III, alínea “d”, combinado com o artigo 68, ambos do citado Regimento, o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa convocou a presente reunião conjunta, a fim de ser analisada aquela emenda, quanto aos aspectos constitucional, legal, jurídico, e de mérito.

Cumprindo a honrosa incumbência de relatar a matéria, verificamos que a Emenda nº 1 acrescenta ao artigo 1º do projeto o seguinte parágrafo único: 

“Artigo 1º - (...)

Parágrafo único - Não atendido qualquer dos requisitos previstos na Lei Complementar nº 1261, de 29 de abril de 2015, assim constatado após a vigência desta lei, perderá imediatamente, qualquer um daqueles previstos nos incisos deste artigo, a classificação objeto desta lei.”

Sob o prisma constitucional, legal e jurídico, não divisamos óbices ao acatamento da emenda. À luz dos preceitos constitucionais e regimentais pertinentes, bem como do disposto no artigo 5º da Lei Complementar nº 1.261, de 2015, podemos asseverar que a matéria de que trata a Emenda nº 1 é de natureza legislativa, e comporta iniciativa parlamentar.

Além disso, encontra-se plenamente atendida a exigência contida no “caput” do artigo 174 do Regimento Interno, uma vez que a emenda veicula matéria diretamente relacionada com a da proposição principal.

Quanto ao mérito, estamos convencidos de que a Emenda nº 1 aprimora o projeto. Com efeito, eventual constatação de não cumprimento, por Município que tenha sido classificado como de Interesse Turístico, dos requisitos estabelecidos na legislação de regência, deve ensejar a perda da classificação obtida. 

Trata-se, como se vê, de medida justa, em consonância com o interesse público.
Parece-nos, porém, que a norma que a emenda visa a instituir não deve aplicar-se somente para parte dos Municípios classificados como de Interesse Turístico.

 Aprovada a Emenda nº 1, tal qual se encontra redigida, estar-se-ia criando injustificada distinção, desvantajosa para os quarenta e três Municípios de que trata o PL nº 635/18. Apenas eles estariam sujeitos à aplicação da regra que pode acarretar perda imediata da classificação obtida; a essa regra não se sujeitariam os noventa e sete Municípios que, por força das Leis nºs 16.429, 16.430, 16.566, todas de 2017, e nº 16.720, de 2018, já obtiveram tal classificação. 
Nessa perspectiva, entendemos pertinente que o acolhimento da Emenda nº 1 dê-se na forma da seguinte subemenda:

SUBEMENDA SUBSTITUTIVA À EMENDA Nº 1 AO PROJETO DE LEI Nº 635, DE 2018

(A) Inclua-se no artigo 1º do Projeto de lei nº 635, de 2018, o parágrafo único, com a seguinte redação: 

“Artigo 1º - (...)

Parágrafo único - Perderá imediatamente a classificação prevista neste artigo o Município em relação ao qual se constatar, após a entrada em vigor da presente lei, o não atendimento, parcial ou total, dos requisitos estabelecidos na Lei Complementar nº 1.261, de 29 de abril de 2015.”
(B) Acrescentem-se ao Projeto de lei nº 635, de 2018, os artigos 2º, 3º, 4º e 5º, com a redação abaixo, renumerando-se o atual artigo 2º como artigo 6º:

“Artigo 2º - O artigo 1º da Lei nº 16.429, de 31 de maio de 2017, passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação:

‘Artigo 1º - (...)

Parágrafo único - Perderá imediatamente a classificação prevista neste artigo o Município em relação ao qual se constatar, após a entrada em vigor da presente lei, o não atendimento, parcial ou total, dos requisitos estabelecidos na Lei Complementar nº 1.261, de 29 de abril de 2015.’ (NR)

Artigo 3º - O artigo 1º da Lei nº 16.430, de 31 de maio de 2017, passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação:

‘Artigo 1º - (...)

Parágrafo único - Perderá imediatamente a classificação prevista neste artigo o Município em relação ao qual se constatar, após a entrada em vigor da presente lei, o não atendimento, parcial ou total, dos requisitos estabelecidos na Lei Complementar nº 1.261, de 29 de abril de 2015.’ (NR)

Artigo 4º - O artigo 1º da Lei nº 16.566, de 1º de novembro de 2017, passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação:

‘Artigo 1º - (...)

Parágrafo único - Perderá imediatamente a classificação prevista neste artigo o Município em relação ao qual se constatar, após a entrada em vigor da presente lei, o não atendimento, parcial ou total, dos requisitos estabelecidos na Lei Complementar nº 1.261, de 29 de abril de 2015.’ (NR)

Artigo 5º - O artigo 1º da Lei nº 16.720, de 15 de maio de 2018, passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação:

‘Artigo 1º - (...)

Parágrafo único - Perderá imediatamente a classificação prevista neste artigo o Município em relação ao qual se constatar, após a entrada em vigor da presente lei, o não atendimento, parcial ou total, dos requisitos estabelecidos na Lei Complementar nº 1.261, de 29 de abril de 2015.’ (NR)”

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Emenda nº 1 ao Projeto de lei nº 635, de 2018, na forma da subemenda substitutiva ora proposta.
a) Célia Leão - Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à emenda nº 1 ao projeto, na forma da subemenda substitutiva ora proposta.

Sala das Comissões, em 13/12/2018.

a) Itamar Borges - Presidente
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